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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 109831003.160190-69

;-
'	 acas

Selado de 21 agnstn de 199.1_	 ;	 ACORDÃOW9 103-11.506

Reeureon21 63.382 - PIS DEDUÇÃO EX: DE 1987 	 .

Recmiedel GRIFFE COMERCIO DE CALÇADOS LTDA

Reorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC

•

• PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

Provido em parte o recurso do processo
principal, igual sorte colhe este feito de
corrente, na medida em que não hã fatos OU

, argumentos novos a ensejarem conclusão di-
versa.

Recurso provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de. recurso interposto por GRIFFE COMERCIO DE CALÇADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi-

mento parcial ao recurso, para adequar a exigencia ao decidido no

processo matriz, pelo AcOrdão n9 103-11.456, nos termos do relatO-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado. 	 .

Sala das Sess8es, em 21 de agosto de 1991

40110"."-	.
' F.:' I e MACHADe ) CALDEIRA

1 	

PRESIDENTE E RELATOR

11
VISTO EM	 ZAINIT. HO • 'A BRAGA	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE 1 pouTiggi	 NACIONAL

Participaram, ainda, do preáente julgamento, os seguintes C ItConse

lheiros: MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, LUIZ HENRIQUE

BARROS DE ARRUDA, DICLER DE ASSUNÇÃO, ILCENIL FRANCO, VICTOR LUIS

•v.v.
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DE SALLES FREIRE e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausente por notiv(

justificado o Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

• PROCESSO N! 10983/003.160/90-69

RECURSOW:	 63.382

*CORDÃO Ne:	 103-11.506

RECORRENTE: GRIFFE COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA

RELATÓRIO

GRIFFE COMERCIO DE CALÇADOS LTDA., CGC n9 83.598.77V

/0001-50, com sede em Florian8polisISC, recorre a este _Conselho

de Contribuintes, pleiteando a reforma da decisão da autoridade de

primeira instância (11s. 30131), proferida no julgamento da impug-

nação ã exigência contida no Auto de Infração de fls. 13.

Trata-se de autuação decorrente de exigência de im-

posto de renda pessoa-jurídica, apurada no processo n9

10983/003.156/90-91. da mesma empresa, que igualmente foi objetode

recurso para este Conselho, onde recebeu o n9 99.031.

O reflexo refere-se a contribuição para o PIS/Dedu -

ção do Imposto de Renda, correspondente ao exercício de 1987.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri

buinte requereu que se estendesse a este processo as razões de

defesa apresentadas no processo principal e, a decisão singular.,

acompanhando o que fora decidido naquele processo, manteve o lança

mento efetuado.

Notificado desta decisão em 12.11.90, o contribuinte

interpôs contra a mesma o recurso de fls. 35/36, em 12.12.90 invo-

cando o principio da decorrência, em face do recurso apresentado
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SERVIÇO MUCO FEDERAL.	 Processo n9 10983/003.160190-69	 2.
Acórdão n9 103r11.506

no processo principal.

Julgado na sessão de 03.08.91, o recurso do processo
principal, decidiu esta Câmara, através do Acórdão n9 103-11.456
em dar-lhe provimento parcial para excluir da tributação a quantia

de Cz$ 2.794,40.

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator:

O recurso foi interposto dentro do prazo e, 	 pre-

enchendo os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fis

cal decorre do que foi instaurado contra a recorrente para cobran-

ça de imposto de renda pessoa-jur/dica, também objeto de recurso

que julgado, logrou provimento parcial nesta Câmara.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apresen

tado neste feito decorrente, na medida em que não hã fatos ou ar

gumentos novos a ensejarem conclusão diversa.

vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço do recurso por tempestivo e, no mérito/ voto no sentido de

dar provimento parcial ao recurso para adequar a exigência em fun-

ção do decidido no processo matriz, pelo Acórdão n9 103-11.456.

Brasilia-DP., em 21 de agosto de 1991

MARC MACHADO CALDEIRA 	 RELATOR
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